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Faze-me justiça, ó Jeová, e pleiteia a minha causa.

Salmos 43:1a


O Autor

Gean Andrade é escritor e professor de Direito Constitucional. Possui Bacharelado em Direito pela ESDHC e Licenciatura em História pela UFMG. É Pós-Graduado em Culturas Políticas pela UFMG, Pós-Graduado em Direito Público pelo CEAJUFE, Mestre em Direito, Planejamento e Desenvolvimento Sustentável pela ESDHC , Doutor em Direito Constitucional pela UBA. Atualmente é Pós-Graduando em Arqueologia Bíblica pela UNASP. Membro da Academia Independente de Letras (AIL).
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Fale com o autor: gean.andradeadv@gmail.com


Nota do autor ao leitor

Há aproximadamente três mil anos atrás, um jovem pastor de apenas 17 anos estava campeando suas ovelhas quando recebeu uma ordem de seu pai: leve um pouco de trigo e pães a seus irmãos que estão no campo de batalha.

O jovem pastor de ovelhas, obediente ao seu pai, saiu à procura de seus irmãos e os encontrou aterrorizados sob uma colina. Lá havia um lutador, gigante e extremamente forte que estava desafiando aos seus inimigos que escolhesse  um guerreiro para que a luta fosse travada somente entre os dois. Aquele que vencesse a luta subjugaria o inimigo.

O gigante, durante quarenta dias subjugou, ofendeu e humilhou seus inimigos, mas ninguém ousou desafiá-lo. Ao deparar com aquele quadro, o jovem pastor de ovelhas pediu ao rei, sem qualquer receio, que lhe desse permissão para enfrentar o gigante inimigo. O rei tentou demovê-lo de ideia, ao saber que aquele jovem nunca tinha pegado em armas, mas foi em vão. O restante da história, caro leitor, você já conhece. O jovem pastor de ovelhas era Davi, filho de Jessé, da tribo de Judá. E o gigante era Golias, da tribo de Gate, pertencente ao povo filisteu.

Portanto, caro leitor, eu não sei qual é o gigante que você enfrenta. Contudo, tal como fez Davi, não fixe os olhos no seu problema. Olhe para cima e confie naquele que é superior a tudo e a todos!


Sinopse


O livro A Influência da Bíblia no Direito é dividido em vários capítulos. Iniciamos com a introdução à Bíblia, à Lei do Talião e ao Código de Hamurabi.


O capítulo sobre a Bíblia na Constituição Federal abordou os seguintes institutos: o depositário infiel, a inviolabilidade do domicílio, o princípio da intranscendência, a justiça salomônica, a primeira juíza, o direito ao contraditório, a pena de morte, o Advogado como essencial à justiça, a separação entre religião e Estado, a anistia, graça e indulto e a imunidade tributária aos templos religiosos.

No capítulo sobre o  Direito Penal na Bíblia abordamos os seguintes institutos: o homicídio, o feminicídio, o infanticídio, a bigamia de Lameque, a calúnia da mulher de Potifar, o estupro e incesto, o furto, o adultério, o falso testemunho, a falsa identidade de Labão, o curandeirismo e charlatanismo, a agiotagem, a corrupção, o genocídio, a vadiação e o induzimento à prostituição.

O Direito Civil na Bíblia tratou sobre a escritura de compra e venda, o penhor, os bens impenhoráveis, o contrato de empreitada e as alterações dos nomes bíblicos.

O capítulo sobre o Direito de Família abordou o casamento e seus impedimentos, o direito aos alimentos, o casamento entre pessoas do mesmo sexo, o pátrio poder ou poder familiar e o divórcio na Bíblia.

O capítulo do Direito Sucessório analisou a herança das filhas de Zelofeade e a divisão de bens do herdeiro ilegítimo.

O capítulo sobre o Direito Internacional descreveu a visita diplomática da rainha de Sabá ao rei Salomão, o acordo internacional entre o rei Hirão e o rei Salomão e o tratamento diplomático concedido pelo rei Evil-Merodaque ao rei Joaquim.

E, para encerrar, concluímos com o Direito do Trabalho, Direito Ambiental, Processual, Previdenciário, Tributário na Bíblia e, por último, um capítulo sobre o julgamento de Jesus Cristo sob a luz do Direito.


Portanto, caro leitor, o escritor Rubens Alves[1] disse que todo livro tem uma história de amor. É amor porque o autor descreve prazeres. E afirmo que senti um imenso prazer em escrever esse livro e, espero, sinceramente, que você sinta o mesmo ao lê-lo. O poeta Fernando Pessoa disse que quando “Deus quer, o homem sonha, a obra nasce.” [2] Portanto, está aí a obra!


Boa leitura!

Bom Despacho, setembro de 2025

Gean Andrade
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INTRODUÇÃO BÍBLICA

No princípio Deus criou os céus e a terra.

Gênesis 1:1

A Bíblia, em especial o antigo testamento, exerceu uma grande influência no desenvolvimento do Direito, tanto no contexto histórico quanto em relação a princípios e valores que ainda hoje ecoam nos sistemas jurídicos atuais. Passagens como o Decálogo entregue à Moises por Jeová e as leis mosaicas em Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e, principalmente, Deuteronômio, estabeleceram as bases para os sistemas legais posteriores, influenciando conceitos como a importância da lei, a proteção dos mais fracos e a necessidade de julgamentos justos.


O surgimento da escrita deu-se por volta de 3.500 a.C, portanto antes mesmo da Bíblia, muitos outros códigos e leis já haviam sido escritos. O Código Urukagina, por exemplo, foi um conjunto de leis promulgadas pelo rei Urukagina de Lagash, na Mesopotâmia, por volta de 2.380 a.C. O Código de Ur-Namu, escrito em sumério, foi promulgado em Ur, na Mesopotâmia, cidade de Abraão, aproximadamente no ano 2.100 a.C. O Código de Eshnunna datado de 1930 a.C., escrito em Eshnunna, na Mesopotâmia, continha 60 artigos abrangendo o Direito Penal e o Direito Civil. A Lei das Cinco Punições na China, ligada à dinastia Xia, por volta de 2.070 a.C. O Código Manú, na Índia, que teria sido redigido por um santo eremita chamado Valmiki, em torno do ano 1.500 a.C. E também podemos citar o Código de Hamurabi, que foi um conjunto de leis criado pelo rei Hamurabi na Babilônia e datado de cerca de 1.754 a.C. Esse código é famoso por ser um dos primeiros códigos legais escritos na história a basear no princípio jurídico do talião, “olho por olho, dente por dente” que será explicado em capítulos posteriores. Ademais, outras civilizações antigas como os sumérios, os egípcios e os indianos, também possuiram sistemas legais de códigos de conduta escritos.



Após o início da escrita da Bíblia, diversos código normativos importantes foram sancionados como: a Lei das Doze Tábuas na República Romana, o Corpus Juris Civilis, promulgado pelo Imperador Bizantino Justiniano, bem como o Alcorão, livro sagrado dos muçulmanos, revelado ao Profeta Maomé e inspirado por Alá. No Alcorão, a influência no Direito é ainda maior, sendo a Sharia, fonte primária do direito. Porém, o nosso propósito nesse livro é abordar a influência da Bíblia no ordenamento jurídico.



A Bíblia somente pôde ser revelada por causa de alguns fatores: o primeiro foi o surgimento da escrita cuneiforme pelos sumérios; o segundo foi a invenção do alfabeto pelos fenícios que revolucionou a comunicação, apesar que não continha as vogais; e o terceiro fator foi a centralização do poder pelos gregos e romanos. Aos gregos são creditados o mérito na criação de um sistema de escrita alfabética com vogais. Os gregos adicionaram letras para representar os sons das vogais, tornando o alfabeto mais completo e mais fácil de usar. Os gregos deram muitas contribuições ao mundo que vai desde os conhecimentos em Filosofia, passando pela democracia, o teatro, a Matemática, a Geometria, os conhecimentos em Astronomia, Medicina, bem como a contribuição do idioma grego para a escrita do Novo Testamento, não o grego erudito, mas o grego koinê, falado pelo povo. Os romanos também contribuíram em diversas áreas de conhecimento e cultura, deixando um enorme legado no Direito, na Arquitetura, na Literatura, na Engenharia. Para se ter uma ideia, o sistema jurídico romano, com suas leis e códigos, serviu de base para muitos sistemas legais modernos, incluindo o Direito Civil e o Direito Penal. O Civil Law, conhecido sistema romano-germânico, tem a lei escrita como a principal fonte do direito com suas normas, códigos e constituições.


A Bíblia só pôde ser preservada até os nosso dias devido a uma combinação de fatores, incluindo a inspiração divina, a importância dada à sua mensagem, com os valores morais e ético, o trabalho de escribas, copistas e tradutores ao longo dos séculos, as descobertas arqueológicas que confirmaram a fidelidade de suas cópias, bem como a contribuição do Império Romano, que iremos abordar no momento certo.

A Bíblia é, indiscutivelmente, o livro mais importante da história humana. Por mais que existam debates arraigados sobre a comprovação da veracidade, não resta dúvida nenhuma de sua influência na cultura e na fé de bilhões de pessoas ao redor do mundo.


O Antigo Testamento foi escrito em hebraico, com breves passagens em aramaico. E o Novo Testamento foi escrito em grego, que era o idioma universal naquele período, graças a influência do povo helênico. Porém, podemos afirmar que hoje a Bíblia já foi traduzida por completo em mais de 1.000 idiomas. A Bíblia não é apenas um livro religioso. É um livro histórico, jurídico, cultural. É o livro mais vendido, mais publicado de todos os tempos. Embora não exista o número exato de publicações, mas o Guinness Book confirma que foram publicadas mais de 5 bilhões de cópias.


A Bíblia deve ser um livro lido, relido, debatido, discutido em todas as esferas. Meu caro leitor, mesmo que você não tenha nenhuma crença, você deve ler a Bíblia. Nenhum ser humano pode ser considerado verdadeiramente sábio sem ler a Bíblia, mesmo que seja apenas para criticá-la. Os maiores escritores do mundo leram a Bíblia, mesmo que sem fé ou crença religiosa. Isso porque a Bíblia é um livro que traz conhecimentos em todas as esferas humanas, bem como no Direito, conforme será abordado nesse livro.

A Bíblia influenciou muito os ordenamentos jurídicos de vários países, em especial os países de origem latina, com contribuições no Direito Constitucional, Penal, Processual, Família, Sucessões, Tributário, Direito do Trabalho, Direito Registral, Direitos Humanos, Direito Contratual, Direito do Consumidor, Direito Ambiental. Portanto a Bíblia influenciou as regras do casamento, da impenhorabilidade dos bens de família, na vedação à agiotagem, nos crimes contra a honra, nos crimes dolosos contra a vida, na prescrição, no direito de propriedade, na deserdação, na responsabilidade civil e penal, na revogação das leis. Enfim, a Bíblia, conforme veremos nos próximos capítulos influenciou diretamente em todos os ramos jurídicos. A Bíblia trouxe direitos, deveres e instituiu sanções penais.


1. A BÍBLIA, A LEI MOSAICA E A LEI DO TALIÃO

Olho por olho, dente por dente, mão por mão, pé por pé.

Êxodo 21:24


A palavra Bíblia tem origem no termo grego biblos que é “a parte interna do papiro, planta da qual se fabricava uma forma primitiva de papel.”[3] Biblos também é uma cidade da antiga Fenícia, onde hoje corresponde ao Líbano, famosa pelo comércio de papiro.


A Bíblia é dividia em antigo e novo testamento. A palavra testamento foi aplicada às escrituras hebraicas primeiramente por Tertuliano e Orígenes, e significa aliança. A aliança seria um acordo entre Deus e a humanidade.

O antigo testamento ou a antiga aliança é formado por 39 livros na Bíblia protestante, 46 livros na Bíblia católica e 49 livros na Bíblia ortodoxa. O novo testamento é composto de 27 livros, desde o Concílio de Cartago em 397 d.C. Portanto, a Bíblia completa tem 66, 73 ou 76 livros, a depender da vertente cristã.

O antigo testamento é dividido em quatro seções: lei, história, poesia e profecia. Já o novo testamento é tradicionalmente classificado em cinco partes: evangelhos, atos dos apóstolos, epístolas paulinas, epístolas gerais e apocalipse.

A Bíblia é um livro sagrado para os cristãos e considerado de inspiração ou de revelação divina. Muitas outras religiões também têm seu livro sagrado. Os muçulmanos têm como livro sagrado o Alcorão que é um conjunto de ensinamentos sobre a fé, a moral e a prática religiosa do Islamismo. Os judeus, por sua vez, têm como livro sagrado a Tanakh que é composta da Torá, os Profetas e os Escritos. Os textos sagrados do Hinduísmo são conhecidos como Vedas e são considerados a base do conhecimento religioso e filosófico. O principal livro sagrado do Budismo é o Cânome Páli, também conhecido por Tripitaka. Mas vamos centrar na Bíblia.
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